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DECRETO N° 04, DE 17 DE MARÇO DE 2020. 

Dispõe sobre as medidas deenfrenbunento, no campo 
da saúde pública, em decorrência do C.oronavirus — 
COVD)19, bem como sobre a suspensão, por 15 dias, 
das aulas nas unidades de ensino da rede municipal, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO. MUNICIPAL DE PINDARLMERIM (MA), Estado do Maranhão, 
'no uso de suas:atribuições, e 

• 	CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por intermédio da Portaria n° 188, de 03 
de fevereiro de 2020, declarou Emergência em Saúde Pública, em decorrência da Infecção 
Humana pelo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 10.212, de .30 de janeiro de 2020, que 
promulga o texto revIsado do Regulamento Sanitário Internacional; 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de 
março do corrente ano, .o estado de pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO o Decreto do Governo do Estado do Maranhão que adotou medidas 
preventivas pata evitar à proliferação do Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que -compete aos Entes Públicos Municipais, em formato tipartite 
com a Unido e aos Estados, elaborar planos de saúde pública, bem conto planos de combate o 
endemias e contribuir de igual .modo no com.a pandemias; 

CONSIDERANDO que atualmente a saúde pública, em todo mundo, passa por um 
momento delicado, rie.cetsitando de esforçõ conjünto no emprego urgente de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos; 

CONSIDERANDO que .a aglomeração de pessoas constitui de fator facilitador para 
IransmissiO do Coronavírus.(COVID,19); 

DECRETA: 

Art. 1 0. Ficam suspensas, por 15 dias, a partir do dia 17103/2020, no âmbito do território 
deste Município, as aulas MIS unidades de ensino da rede municipal de educação. 

Art. 2° Ficam suspensas, em todo território deste Município, as aulas no Ambito da rede 
privada. 
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Art. 3°. Ficam também suspensas, em todo .territótio deste Município, á 'realização ,cle 
atividades relacionadas a congressos, seminários, plenárias e similares, organizadas pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo ,Municipal, ou que sejam realizados em suas 
dependências, e a realização de qualquer evento com grande aglomeração de público que 
dependem de alvará e/Ou licença. '  

Art. 4°.. A SEMED Uarja Municipal de Educgão, poderá editar normas 
necessárias pata fins de cumprimento ao disposto neste Decreto. 

Art. 5°. A SEMUS Secretaria Municipal de Saúde, fica autorizada a expedir 
recomendação técnica, no que contempla o combate ë prevenção de toda a população e também 
no que contempla ao tratamento de pacientes suspeitos e/ou infectados com o Coronavirút,- 
(COVID-1 9). 

Art. 6°. Este Decreto entra em vigor.  na  data dasua publicação. 

Gabinete-  do Prefeito de Pindar&Mirim (MA), 17 de março de 
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DECRETO N° 05, DE 21 DE MARÇO DE 2020. 

Declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em Saúde 
Pública no Município de Pindaré-Ivlizim (MA) e 
dispõe sobre medidas de prevenção:, do contágio e de 
combate á propagação da transmissão da COVID-1 9, 
infecção humana causada pelo Coronavírus (SARS-
CoV-2). 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM (MA), Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO que, nos termos dos:art. 196 da Constituição Federal, a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econõmicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros .  agravos; 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria no 188, de 03 de fevereiro de 2020, o. 
Ministério da Saúde declarou Emergência .em Saúde Pública de Importância Nacional, em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavfrus, o que exige esforço conjunto de todo 
o Sistema Único de Saúde para identificação da etiologia dessas ocorrências, bem a adoção de 
medidas proporcionais:e restritas aos riscos; 

CONSIDERANDO qué a Organização -  'Mundial de Saúde (OMS) declarou, eni 1.1 de 
março do corrente ano, ó .estado de pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO que o Estado do Maranhão já elaborou o Plano de Contingência e 
que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de eVitar a disteminação da doença em âMbito 
estadual; 

CONSIDERANDO o aumento brusco, .significativo p transitório da ocorrência .de 
doenças infecciosas geradas pelo vírus H1N1, bem como a existência de casos suspeitos de 
contaminação pela COVID-19, no Estado do Maranhão; 

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto n° 35.672, de 19 de março de 2020, foi 
declarado estado de calamidade pública no Estado do Maranhão em virtude do aumento do 
número de infecções pelo vírus H1N1, da existência de casos suspeites de contaminação pela 
COVID-19 (COBRADE 13.1.1.0 - Doença Infecciosa Virai), bem como da ocorrência de 
Chuvas Intensas (COBRADE 1.12.1.4) em determinados municípios maranhenses; 

•:o ...PP! worLo- 	 6/4479.t•am!••• 
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CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Polícia, a Administraçãe Pública pode 
condicionar e restringir o exercício de liberdades individuais, com vistas a ajustá-los aos 
interesses coletivos e ao bem-estar social da comunidade, em especial para garantir o direito à 
saúde e a redução do risco de doença e de outros agravos. 

CONSIDERANDO o DecretoEstadual.n° 35.677, 21 de março de 2020, dó Governo cio 
Estado do Maranhão que adotou medidas preventivas para evitar a proliferação do Coronavirus 
(COVID-19); 

CONSIDERANDO que compete aos Entes Públicos Municipais, em formato tripartite 
com a União e aos Estados, elaborar planos de saúde pública, bem tomo planos de combate a • 
endemias e contribuir de igual modo no combate a pandernias; 

CONSIDERANDO que atualmente a saúde pública, em todo mundo, passa por um 
momento delicado, necessitando de esforço conjunto no emprego urgente de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos; . 

CONSIDERANDO o Decreto .Municipal n° 04, de 17 de março de 2020, que dispôs 
sobre as medidas de enfrentamento, no campo da saúde pública, em decorrência do Corcmavírus 
— COVID19, bem como sobre a suspensão, por 15 dias, das aulas nas unidades de ensino da 
rede municipal; 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA de Saúde Pública no Município 
de Pindaré-Mirim (MA), em razão da pandemia de doença infecciosa, virai respiratória 
(COVID-19), causada pelo agente novo Coronavirus. 

Art. 20. Ficam criados o Comité Gestor de Enfientamento ao ÇOVID-19 CGEC- 1 
Pindaré-Mirim e o Conselho de Crise do Coronavírus CCB- Piridaré-Mirim, para 
monitorarnento da emergência em saúde pública declarada. 

§ I°. Compete ao Comitê Gestor de Epfrentamento ao COYID-I9 CGEC-Pindaré-
Mirim definir as estratégias e ações epidemiológicas para o combate ao COVID-,19 no âmbito 
do Município. 

2°. Compete ao Conselho de Crise do CoronavErus — CCB- Pindaré-Mirim definir as 
estratégias de gestão, contingenciamento e definição de políticas públicas para enfrentamento 
da pandemia no âmbito do Município, artieulartdo arrêes governamentais e assessorando o 
Prefeito Municipal 

Art. 30. Com  vistas a resguardar a saúde da coletividade, ficam suspensos por 15 
(quinze) dias: 

I - a realização de atividades que possibilitem a grande aglomeração de pessoas em 

n° 11, Centro, CEP 6537O-OOOPi  
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11 - as atividades e os serviçós não éSsenciaiá, a-exemplo de academias, galerias, bares, 
restaurantes, lanchonetes, centros comerciais, lojat e estabelecimentos congêneres; 

111 - as reuniões, cultos e missas presenciais das entidades e associações religiosa.s; 
IV visitas .a pacientes com suspeita de infecção ou infectados por COVID-19, 

internados na rede pública ou privada de saúde; 
V - os prazos processuais em geral e o acesso aos autos flsicos dos processos 

administrativos com tramitação na âmbito do Poder Executivo; 
Parágrafo imico. Os restaurantes, lanchonetes e congêneres poderão manter serviço de 

entrega (delivery) ou de retirada de alimentos no próprio estabelecimento por meio do sistema 
thru. 

Art, 4°. Não estão inclusos na suspensão de que trata o art. 1° deste Decreto: 
I - a assistência tnédice-hoSpitalar, a exemplo de ; hospitais, clinicas, laboratórios e 

demais estabelecimentos de saúde; 
II - a distribuição e a comertializaçãode medicamentos; 
III - á distribuição e a comercializçã.o de gêneros alirnenticiot por supermercados e 

congêneres; n 
IV - os serviços relativos ao enfunem° e abasteeimento de água; 
V - os serviços relativos.à geração ;  transmissão e distribuição de energia elétrica, gás e 

combustíveis; 
VI- os serviços de captação e tratamento de esgoto e lixo; 
VII- serviços funerários; 
VIU - serviços de telecomunicações; 
IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 
X - imprensa. 

Art. 5°. Ficam suspensas, por 15 (quinze) dias as atividades dos Órgãos e entidades 
vinculadas ao Poder Executivo, ressalvadas as desenvolvidas pela: 

1— Secretaria de Administração — SEMAD; 
- Secretaria Municipal de Saúde — SEMUS; 

III— Secretaria de Infraestrutura — SINFRA; 
IV — Secretaria de Comunicação SECOM; 
V — Guarda Municipal. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que os servidores das órgãos e 

entidades não mencionados nos incisos I a IV laborern em regime de teletrabálho, conforme 
determinação de seus respectivos dirigentes. 

Au. C. Ficam suspensos 'enquanto perdurar a Situação de Emergência em Saúde 
Publica: 

1— autorizações para eventos em propriedades e logradouros públicos; 
II — autorizações de feiras em propriedade; 
lU — autorizações para atividades de circos e parques de diversões. 

• "nif :rceT"elreAeltEPI"rfiter"  
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Art. '7°. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas determinadas neste Decreto 
ficará a cargo dos órgãos de segurança pública (Policia Militar, Corpo de Bombeiros e -Guarda 
Municipal). 

Art. r. Em caso de descomprimi:sito das medidas previstas neste Decreto, as autoridades 
competentes devem apurar as eventuais práticas de infrações administrativas, sujeitando os 
infratores na prática do crime previito no art 268 do C+5digo Penai. 

•Art. 9°. Este ̀ Decreto ents em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de Pindaré-Miiirn (MA), 21 de março de 2020. 
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DECRETO N° 06, DE 23 DE MARÇO DE 2020. 

Decreta SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas 
do Municfpiõ de Pinchvé-Mirim (MA) afetadas por 
inundaçáo e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de pinderé-Miriná, Estado dó Ivlivanhãõ, ah 'Uso .  de saas atribtligtet que 
lhe confere o inciso XII, do artigo 69, da Lei Orgilnica do Município, e pelo Inciso VI do artigo° 8 da 
Lei Federal n° 12:608; de abril '10 de abril de 2012, 

CONSIDERANDO as fortes chuvas que atingem, com média superior à prevista para esta época 
do mês, diversas cidades do-Estado do Maranhlto, em especial o •Mtmicípio de Pindaré-M'Crim; 

CONSIDERANDO' que nesse cenário há•elevação :doa níveis acumulados doltio Pitidaré em 
virtude da inundação que é agravada conforme regime de .Chuvas incidentes na hada bidzognáfica-  do 
Rio Piodaré e, consequentemente, resulta em diversas áreas inundadas, principalmente tos Bairros: 
Nova Brasília, Alto do Bode Boca da Vala. Inferninho, vila Maria, Beira Rio:e ,  Rua dal-alma, bem 
com nos PovoadõS de.Stmta Helena, Areias, Bti, Monida NI" ColôniaPimentel, ,Cdita, Igarapédo 
Cavalo, Motor Queimado, Sitio ,.4tIo -Rias, São Joãó do Mucuri e Boi Amontado, Onde há residências 
sujeitas a impactos diretos do rio, além de comprometer estradas na zona rural por tonta das fortes 

: chuvas; 

CONSIDERANDO que foram atingidascentenas de famílias rias áreaa al.agadas, caracterizando 
risco à comunidade loUl; 

CONSIDERANDO que o Municliiio disponibilizou todo o aparato disponível para minimizar 
os efeitos do desastre, bem como para assistência e soccrrro dos afetados; 

CONSIDERANDO que,•ean consequência deste:desastre, resultaram danos materiais e prejuizos 
econômicos e sociais; 

CONSIDERANCO a ~nela de Ocorrer novas precipitagiésdeVi'do ao tempo instável "que se 
apresenta na região; 

DECUTA: 

Art. 1°. Fica &datada Sititação de EMCgticiá Mis 'áreas do Município. 

Art. 20. Fica autorizada a mobilização de iodos os órgãos ,municipais para atuarem sob a 
coordenação da Defesa Civil municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e 
reconstrução. 

•Art. 30. Fica autorizada a convocação de. vohintários para reforçar as ações ,  de resposta ao 
desastre a retaizaç.ãó de campanhas de arreeadaçáo de recursos juntos à connmidade como objetivo de 
facilitei as ações de assistência à população afetada peio desastre. • 

Écaknugze.--Frpwlsáxualó—ierleisAiwàÃA5- 
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Parágrafo Único. Essas atividades serão coordenastes pela Defesa Civil Municipal. 

Art. 4°. De acorde com e estabelecido nos incisos XI e X3CY dó artige 5° da :Constituição 
Federal, fica autoriiado as autoridades administrativas e .es agentes de .defesa ciVil, diretamente 
responsáveis pela ações de resposta•ãos desastres, em caio de risco iminente,•a:. 

1— penetrar nas .coes, a lquer hera dó 'dia Ou da noite, mesmo sem o consentiMento do 
Morador, para prestar socorro 'ou para determinar a prontwevacuaçâo das mesmas; 

— usar da propriedade, incluaiveparticular, em circtmstencias.que possam provocar danos ou 
prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalar,8es, serviços e outros bens públicos ou 
particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso' o uso da propriedade provoque 
danos à mesma.. 

Parágrafo Único. Será,lesponsabilizado o agente de defesa civil ou autoridade :administrativa 
que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população. 

Ari. 5°. Para as obras, serviços, 'equipamentos e outros bens, necessários titemergenCisque a 
situação requer, ficam autorizados, em caráter emagenciii, ouso das excepcionalidades previstas no 
art. 24 inc. IV e art. 26 da Lei Federal ri° 8466/93, SC112 prejsitzo das restriçõeã da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (U; 10112000). 

Ast 6°. De acento com art. 4°, '3°,incisoI da ItuOliição 369, de 2ilde nianci de 2(146, do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente(CONAMA), que dispfle sobre os casos excepcionais, tem -se 
uma exceção Ora e solicitação de autori2ação de licencia:mente ambientEd em áreas de APp, nos Cases 
de atividade de Defesaavil, decerfuer emergenciel.. 

Art. 70. Este Decreto' entra em vigor na data de sua .publicação. 

Gabinete do Prefeito de Pindaré-Nrim (MA), 23 de março de 2020. 

. 	. • 
Av. Elias Haickel, n° I Centro, 	• 6537e "o t O, Pin. 	Ivfiiiin (MA) - 

www.pindaremirim.ma.gov.br  



• 

P A 	.40'1 

F1S 	  

QUINTA-FE1RA, 19 - MARÇO - 2020 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO. 	-PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO NIARA- 
EM SÃO LUIS, IS DE MARÇO DE 2020, 199' DA INDEPENDÉN- NHÃO, EM SÃO LUIS, 18 DE MARÇO DE 2020, 199' DA INDE-
CIA E 132°  DA REPOBUCA. 	 PENDPNCIA E 13? DA REI31)BLICA. 

rutvro DINO 
Governador do Estado do Mental& 

MARCELO TAVARES SILVA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N' 11134, DE 18 DE talARÇO DE 2020. 

Declara de utilidade pública o Centrú 
Educacional Jerusalém- CU. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 

Faço saber a todos os seus babitaraes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a regainte Lel 

Art. I' É declarado de utilidade pública o Centro Educa,' 
dona/ Jerusalém - CE]; com sede e foro no Municipis de Sio Ws, 
no Estado do Maranhao. 

A rt. 2' Esta Lei entra em vigor na datada sua publicuçáo. 

Mando, portento, a todas as autmidades a go= o ~Ira-
mento e a execução da presente Lei psteacerein que a amimem e a 
façam cumprir tao inteiramente corno nela se coabitá. O Excel~ 
Senhor Secretário-C}tde da Casa Civil a faça publicar, imprimir e cama 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHA
EM SAO LUIS, IS DE MARÇO DE 2020. 199' DA INDEPENDÉN-
CIA E 132' DA REPÚBLICA. 

FLAVIO MO 
Governador do Estado do Marimbe° 

MARCELO TAVARES SILVA 
Secretário-Chefe da Cem Civil 

LEI N' 11.23S, DE IS DE MARÇO DE 2020. 

Deítiara de utilidade Plias o Inik 
titutti de DéSetviiiritoeteD:Edies-
danai do Maranhao -1NDESMA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO; 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado *miou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Aut 	declarado de utilidade públiCa o Instituto de De- 
senvolvimento Educacional do Maranhao - ENDESMA, com sede e 
foro no Município de Sio Luis, no Estado do M~rs. 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor on data de sua publieeçao. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o ambeci-
mento e a execução da presente Lei partencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tio inteimmente cotim nela se contém. O Excelentissitre 
Senhor Secretario-Chefe da Casa Civil a !iça publicar, imprimir e corme 

PLAVIO DINO 
Governador do Estado do Marimbin 

MARCELO TAVARES SILVA 
Secrettliio-Chek da CesaCivil 

DECRETO N• 35.672, DE 19 DE MARÇO DE 2020. 

Decima Stiuãção de calamidade 
no Estado do Maranhao eni vir-
tude do aumento do número de 
Infecçees pelo vinis 141N1. da 
existencia de casos suspeitos de 
contaminaçao pela COVID-I 9 
(COBRADE 1.3.1.1.0 - Doença 
Info:chila Viral), bem como da 
beturtfimia de Chaves Intensas 
(COBRADE L32.14) nos uni-
niciplos que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHAO, 
ao uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e V do art. 
64 da tonstituiçao Estadual e o rizt 7*, inciso VII, da Lei Federal ri' 
12..608, de 10 de abril de 2012, e 

CONSIDERANDO que compede ao Estado a preservação 
do ~seu.  da populgt.o, bem como das atividades soeineooneuni-
cas nas rtiiillea atingidas por eventos adversos; 

CONSIDERANDO me, permeia &Premien* uta, de 03 de 
fevereiro ch 2020,o Ministério da Saúde declarou EzdergErecie ele Saúde 
Pública de Importancia Naiitnial, em decorrkeia da Infecção Rumaria 
pelo novo Comeavirm, o que exige cear,» caiba& de todo o Sistema 
Único de Settle pesa Mentiria:0o da etiohigiadetaas cocarbaciis, bem a 
adneti de medidas proporcionasse restritas reis riscos; 

CONSIDERANDO que a °ignoto:go Mundial de Saúde 
(OMS) dublou, em 11 de março do corrente ano, o estado de pan-
demia* COVID-19; 

CONSIDERANDO que o Estado do 14~ ja elaborou 
o Plano de Contingencia e que a altuaçao demuda o emprego urgente 
de medidas de piemo" cooliote e contenção de riscos, danos e 

. agravos a saúde pública, aflui de emitiu a disseminação 4 doença 
em ambito estadual; 

CONSIDERANDO o amuemo brusco, significativo e 
transit6 'rio da ocorreocia de doenças infetei°.  ses geradas pelo vírus 
HINI, bem como a existencia de casos suspeitos de contaminaçáo 
pela COVID49, no Estado do Maranhao; 

CONSIDERANDO que, em março do corrente imo, as cho-
vas se intensificaram em todo o tenitikio•estadual e, em razão da 
enema* da media histerrica de chuvas no Estado, ave-sei ocorren-
eia de eventos adversos associados ao volume de correu hitbicos e 
intesurldade das precipititçoes pluvitemitteas; 

CONSIDERANDO que as condisges meteorológicas (umi-
dade, vento e dumas intensas) tern causado impactos an vários mu-
nicípios maranhenses, Fovoceedo, inclusive, o deslocamento dá po-
pulgáLO para abrigos temporários, o que favorece a disseminação de 
doenças de transmissão eespirtddria, a exemplo, das infecções virais; 
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D.O. PODER EXECUTIVO 

CONSEDERANDO que os danos e mentimos ~dos pe.! 
/os desastres naturais de origens hictrológicas, meteorológicas e, prim.  - 
cipalmente, biológicaa, comprometem parcialmente a capacidade de 
resposta do poder público estadual; 

CONSIDERANDO o Parecer de Coordenminria Estadual 
dc Proteção e Defesa Civil, do Corpo de Bombeiro Militar do Ma-
ranhão, que relata que a ocorrência de desastres secundários, de ori-
gem natural (Chuvas intensas COBRADE 1_32.1A), porrneintbsn 
os efeitos oriundos da iminência de um problema biológico (Doenpi 
Infecciosa Vira} • COBRADE 1.5.1.1.0), rondo. portanto, favorável à 
declaração de situação de calarnidede. 

DECRETA 

Art. I' Fica declinada situação de calamidade, em todo o 
territbrio do Estado do Meranhão„ paro fina de prevenção e enfrenta. 
mento ao vírus H1N1 e à COVID-19 (Doença Infecciosa Miei - CO. 
BRADE 1.5.1.1.0), bem como para prestação ez socorro e assistência' 
humanitária à população dos municípios numniltenses atingidos por 
Chuvas Intensas (COBRADE 1.3.2.1.4), conforme Anexo único des-
te Decreto e Instrução Normativa n• 02, de 20 de dezezahro• de 2016, 
do Ministério da Integração %dual. 

Art 2* Para o enfrenta:nano da situação de calamidade mo 
declarada, ficam estabekeidas as seguintes medidas: 

1- poderio ser requisitados bens e serviços de pessoas nato-
mis e jundices, hipótese em que será g,araatido o pagamento posterior 
de justa indenização. nos temias do art. 5', intim XXV, da Constitui-
ção Federal, do art. 15, incisa XIII, da Lei Federal 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e do art. 3°, inciso VII, da Lei re' 13.979,, dt 6 de 
fevereiro de 2020; . 

- fica autorizada a dispensa de licitação para aquisição 
de bens e serviços necessários ao enfrentamento da calamidade,,nos 
termos do an. 24, inciso IV, da Lei e 8466, de 21 de junho de 1993, 
e do en. dr' da Lei Federa Er° 13.979, de 6 de fevereiro de 2011J; , 

111 - ficam suspensos ati ftrias dos profissionais da safada, 
bem como dos membros do Corpo de Bombeiros Milites da Estado 
do Meienh10 • CBMMA; 

IV - fica vedado, por 15 (quinze) dias, o transito intmesta: 
dual de ónibus ou similares, em todo o território do Estado do Ma-
ranhão. a partir da noto boro do dia 21 de março de 2020 (sábado). . 

Parágrafo intim. Excetuam-se do disposto no inciso IV des-
te artigo, os transportes exclusivamente entre municlpio marardmotte 
e municipio de outro Estado que componha região integrada de de-
senvolvimento, a exemplo da Região Integrada de Desenvolvimmtm 
da Grande Teresina. 

Art 3 Os órgãos que compõem o Sistema Estadual de Pro-
teção e Defesa Civil  e a Seartaria de Estado da Saúde ficam autoriza-
dos a prestar apoio suplementar técnico e °pendi:mal tos mtudelpios 
afetados, mediante previa articulação e integração. 

Art 49  Todos os iSiglios e astidades ~tais, no lanbitn-de 
suas respectivas competências, cnvidarào esforços Pare flPolar oçoes 
de resposta a situação de cala:michola a que se nefere este Decreto. • 

Art 5' A tramitação dos processos referentes a assuntos 
vinculados a este Decreto dar-se-á em regime dc uri;Enebl e priorida-
de, em todos as órgãos e entidades do Poder Executivo. 

QUINTA-FEIRA, 

Ari 61  Este Decretei entra em vigor na &Ia de sua publi-
co%) e produzirá efeitos enciumai* perdurar o estado de calamidade 
de que trata o ar! r. 

PALÁCIO DO 00~10 DO ESTADO Da MARANHÃO, 
EM SÃO LUIS, 19 DE MARÇO DE 2020, 199 9  DA 1NDEPEN• 
DÉNCIA E 13r DA REPÚBLICA. 

FLÁVIO DINO 
Gomnador do Estado do Maranhão 

. MARCELO TAVAIkES SILVA 
Secrettricsalefe da Casa Civil 

ANIa0 CUCO 

LISTA DE MUNICIPIOS ATINGIDOS POR CHUVAS ENTIMNSAS 
(CORRAM 1.32.14) 

". r. • . 	• 	. 	 --., 	. 

AÇAILÁND 

2 ALTO ALEGRE DO PINDARÉ 

3 ARART 

4 AMARANTE DO MARANHAO 

" 5 ARAME  
6 • ALDEIAS ALTAS 

— 
. 7 BACABAL , 

8 BREIO 

" 9 CANTANHEDE 

10 ' CARUTAIPEFtA 

11 CIDELÁND1A 

1 2 CODÓ 

,.. 13 CONCEIÇÃO , DO LAGO-AÇU 

14 . DAVINOPOL1S . 

15 DOM PEDRO 	
. 

. . 
16 DUQUE BACELAR 

17 GRAMÚ 

. 18 IMPERATRIZ , 
19 ITAPECURU-MIRIM 

20 IGARAPÉ DO MEIO - 

21 PEDREIRAS 
, 

• 22 PrRAPEMAS 

p ' sito losÉ DOS sasitios 
24 SÃO JOSÉ DE RIBAMAR - 

• 23 silo Luis 
26 SANTA HELENA 

.27 'TRIZIDELA DO VALE 

28 "rimON , 
29 , vrreatA Do mEARDei 
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.LE1.1V,13.979..0E GOE FEVEREIRO DE2020 

Dispõe sobre as iritticfida:s para entremartienté dá ernergeencia 
de saúde pública de Importanda 'Internacional decorrente do 
itiforravirus responsável Peto surto de 201D. 

OP RESIDE N TE0kREPúBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ari_ I° Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentarnento da 
.ernargencia de. saúde pública de importância internacional decorrente do•conontnrIrits' resporisável pelo 
surto de 2019. 

As medidas estabelecklas 'ioda Lei objetivam a proteção da coletividade. 

s 2° AtO do Ministro de atado da $aúde disporá sobre a duração da situar,ão.de emergência de 
saúde publica de que trata esta tek 

3° O prazo de que trata oi 5 2° deste ~não poderá ser superior ao declarado peLa 
Organização Mundial de Saúde. 

Art 20  Para fins dó dispoSte neStatai..censiderriESO:' 

I • isolamerità 'Separação de pessoas doentes ou tontarnInadas, OU de begaterit..Meios de 
transporte. mercadorias ou .encomendas' postatsWetadas. de outros, de maneira evitar a contaminação 
ou a propagação do córonavin4: o 

II - 

 

quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das 
pessoas que não estejam doentes, ou .  de bagagens, Cont0inereS. anima& meios de transporte ou 
mercadorias suspeitos de contaminação. de'rnaneira a evitar e possível contaminação ou a propagação do 
coronavirus. 

Parágrafo único. As definições estabeieciiias peto Alego t do Rogularnarrtó SatiOrio 
,Internacional..censtante do  Arteloo ao Dedreto n°.10212: de 30 de janeiro de 2020.  aplicam-se ao disposto 
nesta Lei, no que couber. 

AM, 30  Para enfrentarnento da 'emergência de saúde pública de importância Internacional 
decorrente do coronayfrus, poderão ser adotadasentre outras, as seguintes medidas 

I - isotarnentá 

- quarenterÈa: 
tU - deterrninação dá realização Cornputsoria de. 

a)exames módicos 
b)testes '(aboratoriais: 

c)coleta de arnottratctiniCat: 
dl vacinação e outras inedidak profiláticas ou 
el tratamentos rn'édicOS" especificm- 

ív estudo ou invettigrição Opideniitrlógita.. 

V - exumação, .necropsia; cremação e maneio decadáver. 

http://www.insov.br/en/web/deiut-Aei-11-13.979-de-6-dc-fevereiro-de-2020242078735  24/0612020 
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VI - restrição excePderial e. ternsicirátlade entrada:e salda do Pais.. 
tecriiczi e fundamentada da Aglincia• Nationat de Vigãância Sanitas% (Anviss), por rodovias, portos ou 
aeroportos: 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas. hipótese em que será 
garantido o pagamento posterior de indenização Justa: e 

vill - autcrizaçãO egepciontilla temporátta para , -a ireportação de teto:MOS ~toa àVigiláritia 
sanitária sem regi st ro na 'Arriba-desde quee 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato dó Ministario da Saúde. 

5 1° As medidas previstas ,nesté artigo somente poder ser determinadas com base em 
evidências cienditas O ém análises Sebre triftirtiaçõeS estratégicas erri Saúde o deverão ter limitadas 
no tempo e no espaço ao mínimo indispensávelit -  promoção e à preservação da saúde pública 

52° Ficam assegurados às pessoas afetadas petas medidas previstas neste selou: . 	. 

1- o direito dé terefn inferitiadat perrnanenteMerite tette o teu ettedo cies -a-údee à aatistéritie 
&familia conforme regulamentec 

- o direito do receberem tratamento gratuito: 

iii - p pleno. respeito à dignidade,aosérireftiis -humanós é ás liberdades fundamehtais das 
pessoas. conforme preconiza o.Artigo , 3 do Regulamento :Sanitário IntemacionaL contente do Anexo ao 
Decreto n°10.212, de 30 de -Janeiro de 2020. 

5 3° Será considéradõ falta justificada ao serViçO publico ou à atividade laborai privada .o -
pertodo de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo. 

540 As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o 
descurnprimento delas acarretará responsattiiização.nos termos previstos em Lei. 

5 5° Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

1- disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis Xis medidas previstas nos Incisos 1 e 11 do 
caput deste adiço: e 

II - Concederá a autorização arque se referia o beis° VIII cio caPút -ciaste artigo. 

560 Ato conjunto dos Ministras de Estado da.Saude e da Justiça e Segurança Pública disporá 
sobre a medida prevista no inciso VI do captrt deste artigo. 

57° As medidas previstas neste artigo poderão Ser adotada 

I - peto Ministério da Saúde: 

II - pelos gestores tocais de saúde. desde que ~fixados peio Ministério 	Saúde. :nas 
hipóteses dos Incisos i, it V, Vi e 	do capta' deste artigo: ou 

M - pelos gestores loCals -de saúde, nas hipótetés dos in4-isot HL IV O VII dá -  Ctieut deste artigo. 

,Att. .4° Fica dispersada a Licitação para aquisição :de bens. serviços insurnos de saúde 
destinados ao enfrentarnento da emergência de saúde publica de importância Internaeional, decorrente do 
coránaVints de que treta fasta Lei. 

5 to A dispensa de fiz:nação a que se refere o capte deste artigo 4 temporária e aplica-se 
apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus. 

.5 2° Todas as confiataçbirs ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente 
disponibilizadas em sítio Oficial especilto na rede mundial cie com -puí:adiares tinterhet). contà0do..no :que 
couber. além das informações previstas no 5 3° do ert.8°.da Lei n°12.527, dele:de -novembro de 201i. O ,  
nome do contratado o ntirnere de sua Inscriçãona Receita f ,ecieral do BraSiLe lifittea'cõfitratuak o valor e o 
respectivo processo de contratação ou aquisição. 

Art. 5° Toda pessoa cOtaborarà com asautotidades sanitárias na comUnicaçãolmediata de: ,  

littp://ww.v.in.gov.bden/web/douNlei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735  24/06/2020 
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I - possivelscontatoscom agentes Infecdosos do coronavinrs;; , 

II - circulação em áreas consideradaS CC;rno regi8es:de contarninaçá.  O pelo 

P.A —5W-1-£J,^ 

AS IN AI UR A_ 

.Art.e°É obrigatório o compartitharnaino entre .Órgãõá entidirdatda adrnirilstratdio pública 

federal estadual distrital e municipal de dados essenciais à Identificação de pessoas irifeCtrida'S ew dom 
SUspeita de infecção peio coronavinn. com  a finalidade exclusiva de evitir a sua propagação. 

S 10 A obrigacilo a que se referee rraput deste artigo estendeSfies.pesSoasjirridrcas de direito 

privado quando os dadas forem solicitados por autoridade sariftáda 

2° O 'Ministério da 'Sadde manterá dadót públicos e 'atualizados. serbre os casos confirmados. 

suspeitos e em Invesligaçaõ nálatiVet à itikiatiro de einergánálp fdificá sáritUtia.,retománcio o direito 
aosigilo das Informações pessoais. 

Art. 700  Ministério da Saúde editará Os atos necessários à regulamentação e operacionalização 

do disposto nesta Lei. 

Art po Está Lei vigorará engüanto. perdurar O estado de emergência internacional pelo 

coronavirus respensavel pelo surto de 2019. 

Art G* Esta Lei entra em vigor na date desua publiceçéo. 

'Brasília 6 de feverelnide 2020; 199° dá itideÁ .ndêncle:e 133°.da República 

,JAlk MESSIAS BOLSOWARO 
~Si Miro 
,pda Héndque Mandatta 

Este ~acido não osbst/tuf o puttkede vat wirSão ominado. 

litip://v.rww.in.gov.br/en/webldouNlein-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735  24/06/2020 
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IMA 

Estados e Municípios. Assim, para os çaSos nos quais houve a decretação de estado de 
calamidade pública, entende-se que se' a situação :de emergência de saúde pública ora 
em análise se amolda às hipóteses autorizadas pela legislação para a abertura de crédito 
extraordinário ainda nos Art. 41 a46: 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência elaborado pelo Estado do Maranhão- e o 

Plano Municipal, bem comi; os. Decretos Estaduais 35.661, 35.662, 35.672, 35.713 e 

35.731 ao combate e prevenção 'ao COV(D-' -15,,e Decretos Municipais, n°05/2020, n 9  

06/2020 e n° 09/2020; 

CONSIDERANDO que a 'saúde e direito de todos e dever dos Entes Federativos, 

garantido mediante políticas soCiaiS1:e -ecónômicas que visem à redUção do risco de 
„ 	, 

doença e de outros agravos g acessos_universis'elgualitários às ações e serviços para 

sua proteção e recuperaçãá. na  forma -doArtiqo=196 da Constituição Federal do Brasil. 

- DECRETA:  

DECRETA: 

Art. l °  - Fica aberto, no vigente Orçamento municipal, crédito adicional extraordinário no 
valor de R$ 2.000.000,00 (dois Milhão Mil 'de reais), para atender às despesas assim 
classificadas: 

08 10 -'i Saúde:. 

. 	. 

os 10 1 122 	 _L„Adrhinistráção Geral 
08 10 122 1 0119 , . 	. Gestão dás Ações de Saúde , 
08 , 10—  122 I 0119 11063 ,"Enfreritarnento.da Emergência /COVID-19 ... • 

" 3 3 90 	04 " Contratação:poÉ Temoo.DeterrriFnado . R$.200.000,00 
3 3 90 	30 Material de COnaurnr› .'.': 	.... 	. R$ 700.000,00 
3 3 90 	32 Material, 	Bem 'ou ,- Serviço . ..para 	Distribuição 

Gratuita 	--'::. 	.. 	. 	, 	. 	• 
R$ 100.000,00 

. 
3 3 -- 90 	36 	Outros Serviços dê Terceiros 	Pessoa Física , R$- 100.000,00 
3 3 90 	39 	Outros Serviços ele Terceirós — Pessoa Jurídica • R$ 300.000,00 
4 - 4 90 	i 51 	Obras e Instala -0es-- 	- R$ 300.000,00 
4i 4 90 	52 í Equipamentos e Material Permanente 'R$ 300.000,00 

Artigo 20  Os recursos para á abertúra do'Crédito de que trata está lei, de acordo com o 
parágrafo 1°, inciso 11 do art. 43-.da Lei Federal 4.320, são provenientes da. anulação da 
dotação orçamentária Reservada Contingência,. no montante de Rs,2.000,000,00 (dois

•milhão de reais), conforme quadro :  ababiá: , 	 • 

AVENIDA EUAS RAIKEL, S/N, CEP N' 66370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIIINNIA 
NPN.O6139.M4IOOoi.77 
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26 99 Reserva de Cántingência 
26 99 999 Reserva de Contin a &mia 
26 99 999 9999 - 	- _Reserva de Contingência 	 • 
26 99 999 9999 i 9999 Reserva deContingéncia 

; 91 	9 1 99 1 99  Reserva de Ccintint ência 	 R$ 2.000.000,00  

Art. 30  - Este Decreto entra em Vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a de 30 março de 2020. 

Gabinete do Prefeito de Pindãrá Mirim (MA), em 27 de abril de 2020. 

- • • e- a d ". V: gado 
efeito Munici sal 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIPA/NIA 
CNPJ 06.1 89.344/0001-77 
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DECRETO N°. 1212020 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
extraordinário, para atender à crise sanitária do 
Coronavirus-COVID-19. • 

O PREFEITO MUNICIPAL DE P'INIYARÉ MIRIM ESTADO bo MARANHÃO, 

HENRIQUE CALDEIRA SALGADO, -fio -  usó de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO que grande parle. dosf.casos confirmados de infedrião por-COVID-19, 

em vários municípios da região leste do Maranhão e casos confirmados em todo o Estado 

do Maranhão; 

CONSIDERANDO a classificação pela'Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de 

Março de 2020, como pandemia do novo coropaVirus; 

CONSIDERANDO a edição pela União dal& n°.-1 3.979, de 06 de fevereiro de 2020 que 

prevê medidas de enfrentamento dê emergência de saúde pública do presente surto de 

COVID-19; 

CONSIDERANDO a Portaria n°. 188 de 03 de Fevereirode 2020, do Ministério da Saúde, 

que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
_ 

Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus; 

CONSIDERANDO Dada a situaçãO de emergência de saúde pública de importância 

internacional relacionada ao Coronavkus (ddvid=19) os entes da Federação se deparam 

com a necessidade de incluir erii seus respectivos orçamentos dotação suficiente para 

fazer frente ao enfrentamento da_ pandernia; 

CONSIDERANDO, a Constituição Federal -  restringe a abertura de crédito extraordinário 

às despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna 

ou calamidade pública, observádo•O disposto em saí art. 62 (art. 167, §3). 

CONSIDERANDO o cenário atual, o Congressó Nacional decretou estado de calamidade 
pública para a União, sendo adotada.rnedida análoga peles Assembleias Legislativas de 

AVENIDA EUAS HAIKEL, SIN, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARE-MIRIM/MA 
CNPJ N° 06.189.34410001-77 


